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Tribunal diz que notas de cobrança de IMI são ilegais- Economia 

 

Uma juíza do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto (TAF) considera 

que as notas de liquidação de IMI que os proprietários recebem todos os 

anos em casa, a reclamar o pagamento do imposto, são ilegais. Em 

causa está o facto de essas notas de cobrança não serem 

acompanhadas de informação detalhada sobre o modo como se chega 

ao valor de imposto a pagar. 

 

Jornal de Negócios, 29-05-12 

 

Uma juíza do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto (TAF) considera 

que as notas de liquidação de IMI que os proprietários recebem todos os 

anos em casa, a reclamar o pagamento do imposto, são ilegais. Em 

causa está o facto de essas notas de cobrança não serem 

acompanhadas de informação detalhada sobre o modo como se chega 

ao valor de imposto a pagar. 

 

A sentença da primeira instância aplica-se ao caso concreto do 

contribuinte que reclamou, e ainda terá de ser confirmada pelo Supremo 

Tribunal Administrativo (STA), para onde a Administração Fiscal 

entretanto recorreu. Caso o Supremo confirme este entendimento, fica 

aberta a porta a que mais contribuintes possam reclamar a devolução do 

imposto pago no passado, com base na mesma fundamentação. 

 

Na sentença ontem noticiada pela RTP-Informação e entretanto obtida 

pelo Negócios, estão em Falta de fundamentação do valor patrimonial 

 



  

 

António Pragal Colaço & Associados – Sociedade de Advogados 
Rua Rodrigues Sampaio, n.º 96, R/C Esq. 1150-281 Lisboa  

Tel.: 21 355 39 40 / Fax: 21 355 39 49 

geral@apcolaco.com / www.apcolaco.com 

2 

As notas de cobrança de IMI que os proprietários receberam em casa 

para pagar em Abril identificam o imposto em causa, a identificação 

fiscal do contribuinte, o ano a que se reporta o imposto, a descrição do 

imóvel, o valor patrimonial, a colecta e a taxa e o mês de pagamento. 

Tudo factores que decorrem da Lei. Contudo, não dizem como se 

chegou ao valor patrimonial tributário do imóvel, nem tão pouco como se 

chega ao IMI a pagar – se o valor resulta da multiplicação da taxa pelo 

valor patrimonial tributário, ou se o proprietário está a beneficiar de um 

regime transitório de actualização, que vigorou até 2011 para prédios 

antigos. 

 

Quem abrange 

 

A sentença é da primeira instância, e a Fazenda Pública recorreu para o 

Supremo Tribunal, pelo que será de esperar pela decisão deste 

organismo (que, só por si, não fixa jurisprudência). Se o entenderem, os 

proprietários podem reclamar para tribunal as liquidações de IMI de há 

quatro exercícios a esta parte, com este fundamento. 

 

em causa 

 

causa duas lacunas formais. A primeira diz respeito ao apuramento do 

valor patrimonial tributário do prédio (VPT), o valor base sobre o qual se 

multiplica a taxa de IMI. A nota de liquidação não explicita os critérios 

que levaram aquele valor, o que o TAF do Porto considera que padece 

de fundamentação insuficiente. Um segundo problema reside no facto 

de o prédio em causa estar, à data, a beneficiar de um regime de 

transição que impunha um tecto máximo ao aumento anual de IMI. Trata-
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se de um regime que vigorou até 2011 para todos os prédios não foram 

reavaliados após Janeiro de 2004 à luz dos novos critérios, mas que 

foram sujeitos a actualizações automáticas a partir de coeficientes de 

correcção monetária. Para evitar que houvesse uma subida abrupta do 

IMI a pagar por parte destes proprietários, o Governo PS impôs um 

travão anual à subida, para a tornar mais progressiva. Pois a omissão da 

referência à aplicação deste gradualismo é também censurada pelo TAF 

do Porto. “Em ponto algum da notificação da liquidação se detecta que a 

tributação resulta da aplicação do regime transitório”. 

 

Por tudo isto, “é patente a insuficiência de fundamentação que equivale 

à sua falta”, tal como estabelece o artigo 125º número 2 do Código do 

Procedimento Administrativo, diz a juíza, validando os argumentos do 

advogado Pedro Marinho Falcão, que patrocinou a causa. 

 

Esta sentença não tem a ver com o processo de avaliação geral do 

património que está em curso, e que também está a motivar algumas 

queixas por parte dos contribuintes. Este processo de avaliação geral 

apenas produzirá efeitos no IMI a pagar em 2013, embora já haja 

reclamações quanto ao valor patrimonial tributário que está a ser 

notificado aos contribuintes. 


